
 
 

Regulamento de Divulgacão e Uso de Informacões sobre  
Ato ou Fato relativo às Companhias Abertas 

 
Objeto 

 
Este regulamento disciplina a política da Empresa no que se refere à divulgação e 
uso de informações sobre ato ou fato relevante da Companhia. 

 
O presente regulamento reproduz artigos da Instrução CVM n.º 358/2002 que 
devem ser objeto de atenção de acionistas controladores, membros dos conselhos 
de administração e fiscal e empregados da Companhia.  

 
Os artigos não reproduzidos neste regulamento são objeto de atenção da 
Assessoria de Relações com Investidores - RV. 

 
O texto completo da Instrução CVM - 358/2002 pode ser encontrado na Intranet. 

 
 

Definições 
 
 

Ato ou Fato Relevante 
 

Art 2º - Considera-se relevante, para efeitos desta instrução, qualquer decisão de 
acionista controlador, deliberação da assembléia geral ou dos órgãos de 
administração da Companhia aberta, ou qualquer outro ato ou fato de caráter 
político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou 
relacionado nos seus negócios que possa influir de modo ponderável na cotação 
dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta; na decisão dos 
investidores de comprar, vender ou manter aqueles valores mobiliários; na decisão 
dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular de 
valores mobiliários emitidos pela companhia; etc. 

 
Exemplos de Fato ou Ato Potencialmente Relevante 

 
I. mudança de critérios contábeis; 

II. renegociação de dívidas; 
III. celebração ou extinção de contrato, ou o insucesso na sua realização, quando  a 

expectativa de concretização for de conhecimento público; 
IV. aprovação, alteração ou desistência de projeto ou atraso em sua implantação; 

 
 
 
 
 



V. Início, retomada ou paralisação da fabricação ou comercialização de produto 
ou da prestação de serviço; 

VI. descoberta, mudança ou desenvolvimento de tecnologia ou de recursos da 
companhia; 

VII. modificação de projeções divulgadas pela companhia; 
VIII. impetração de concordata, requerimento ou confissão de falência ou 

propositura de ação judicial que possa vir a afetar a situação econômica-
financeira da companhia. 

 
Dever de Guardar Sigilo 

 
 

Art. 8º -  Cumpre aos acionistas controladores, diretores, membros do Conselho 
de Administração, do Conselho Fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas 
ou consultivas e empregados da companhia guardarem sigilo das informações 
relativas a ato ou fato relevante às quais tenham acesso privilegiado em razão do 
cargo ou posição que ocupam, até sua divulgação ao mercado, bem como zelar 
para que subordinados e terceiros de sua confiança também o façam, respondendo 
solidariamente com estes na hipótese de descumprimento. 

 
Divulgação de Informação sobre a Aquisição e Alienação de 
Participação Acionária Relevante, e sobre Negociações de 
Controladores e Acionistas 

 
 

Art. 12 - Os acionistas controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que 
elegerem membros do Conselho de Administração, bem como qualquer pessoa 
natural ou jurídica,   ou grupo de pessoas, agindo em conjunto ou representando 
um mesmo interesse, que atingir participação, direta ou indireta, que corresponda 
a 5% ou mais de espécie ou classe de ações representativas do capital de 
companhia aberta, devem enviar a CVM e, se for o caso, à bolsa de valores e 
entidade do mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de 
emissão da companhia sejam  admitidos à negociação, assim como divulgar 
declaração, contendo as seguintes informações: 

 
• Nome e qualificação do adquirente; 
• Nº CNPJ ou CPF; 
• Objetivo da participação e quantidade visada; 
• Nº de ações, bônus de subscrição, direito de subscrição de ações, 

opções de compra de ações por espécie e classe; 
• Nº de debêntures conversíveis em ações e a quantidade de ações 

objeto da conversão, por espécie e classe; 
• Indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do 

direito ou a compra e venda de ações da Cia.; 
 
 



• Divulgação das mesmas informações a pessoa ou grupo de pessoa 
titular de participação acionária igual ou superior referida acima, a 
cada vez que a referida participação se eleve em 5% da espécie ou 
classe de ações do capital social da Cia.; 

• Comunicação a CVM, à bolsa de valores em que os valores 
mobiliários de emissão da cia sejam negociados; 

• Informar a alienação ou extinção de ações ou de direitos sobre eles a 
cada vez que o percentual atinge 5% do capital.; 

• A CVM poderá autorizar a dispensa da divulgação pela imprensa, em 
face do grau de dispersão da ações da companhia no mercado e da 
declaração do adquirente de que suas compras não objetivam alterar a 
composição do controle ou a estrutura da sociedade, desde que 
assegurada efetiva publicidade por meio de divulgação julgado 
satisfatório pela CVM. 

 
 
 

Vedações à Negociação 
 
 

Art. 13. Antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante ocorrido nos 
negócios da companhia, é vedada a negociação com valores mobiliários de sua 
emissão, ou a eles referenciados, pela própria companhia aberta, pelos acionistas 
controladores, diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de 
administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou 
consultivas, criados por disposição estatutária, ou por quem quer que, em virtude 
de seu cargo, função ou posição na companhia aberta, sua controladora, suas 
controladas ou coligadas, tenha conhecimento da informação relativa ao ato ou 
fato relevante. 
 
§ 1o A mesma vedação aplica-se a quem quer que tenha conhecimento de 
informação referente a ato ou fato relevante, sabendo que se trata de informação 
ainda não divulgada ao mercado, em especial àqueles que tenham relação 
comercial, profissional ou de confiança com a companhia, tais como auditores 
independentes, analistas de valores mobiliários, consultores e instituições 
integrantes do sistema de distribuição, aos quais compete verificar a respeito da 
divulgação da informação antes de negociar com valores mobiliários de emissão 
da companhia ou a eles referenciados. 
 
§ 2o Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a vedação do caput se aplica 
também aos administradores que se afastem da administração da companhia antes 
da divulgação pública de negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão, e 
se estenderá pelo prazo de seis meses após o seu afastamento. 
 
 
 
 
 



 
§ 3o A vedação do caput também prevalecerá sempre que estiver em curso a 
aquisição ou a alienação de ações de emissão da companhia pela própria 
companhia, suas controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle comum, 
ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim, bem como se 
existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 
transformação ou reorganização societária. 
 
§ 4o Também é vedada a negociação pelas pessoas mencionadas no caput no 
período de 15 (quinze) dias anterior à divulgação das informações trimestrais 
(ITR) e anuais (DFP e IAN) da Companhia. 
 
§  5o As vedações previstas no caput e nos §§ 1o a 3o deixarão de vigorar tão logo 
a companhia divulgue o fato relevante ao mercado, salvo se a negociação com as 
ações puder interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo dos 
acionistas da companhia ou dela própria. 
 
§  6o  A vedação prevista no caput não se aplica à aquisição de ações que se 
encontrem em tesouraria, através de negociação privada, decorrente do exercício 
de opção de compra de acordo com plano de outorga de opção de compra de ações 
aprovado em assembléia geral. 
 
§ 7o  As vedações previstas no caput e nos §§ 1o a 3o não se aplicam às 
negociações realizadas pela própria companhia aberta, pelos acionistas 
controladores, diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de 
administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou 
consultivas, criados por disposição estatutária, de acordo com política de 
negociação aprovada nos termos do art. 15. 
 

 
 

 
Infração Grave 

 
 

Art. 18 - Configura infração grave, para os fins previstos no § 3º do art. 11 da lei 
nº 6385/76, a transgressão às disposições desta instrução. 

 
Parágrafo único. A CVM deverá comunicar ao Ministério Público a ocorrência 
dos eventos previstos nesta instrução que constituam crime. 

 
 



 
Disposições Finais e Transitórias 

 
 

Art. 20 - As vedações e obrigações de comunicação estabelecidas nesta instrução: 
 

• aplicam-se tanto às negociações realizadas em bolsas de valores e em mercado 
de balcão, organizado ou não, quanto às realizadas sem a interveniência de 
instituição integrante do sistema de distribuição. 

 
• estendem-se às negociações realizadas direta ou indiretamente pelas pessoas 

nela referidas, quer tais negociações se dêem através de sociedade controlada, 
quer através de terceiros com quem for mantido contrato de fidúcia ou 
administração de carteira ou ações. 

 
• não se consideram negociações indiretas aquelas realizadas por fundos de 

investimento de que sejam cotistas as pessoas mencionadas nesta instrução, 
desde que tais fundos não sejam exclusivos, nem as decisões de negociação do 
administrador possam ser influenciadas pelos cotistas. 

 
Art. 21 - As normas desta Instrução aplicam-se às empresas patrocinadoras de 
programas de BDR níveis II e III naquilo que não forem incompatíveis com as 
disposições aplicáveis nos países em que emitidos os valores mobiliários 
respectivos. 

 
Art. 23 - O descumprimento das obrigações contidas nos arts. 11 § 2º , 12 e 16 
desta Instrução enseja a aplicação de multa cominatória diária, que incidirá a partir 
do primeiro dia útil subseqüente ao término do prazo para a entrega das 
informações independente de intimação, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 
Art. 24 - A aprovação da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos 
procedimentos da companhia aberta previstos no art. 16 deverá ser efetivada em 
até sessenta dias após a entrada em vigor da presente instrução. 

 
Art. 25 - As pessoas referidas no art. 11 estarão obrigadas a realizar as 
comunicações ali previstas após o decurso do prazo indicado no artigo anterior. 

 

 
 



TERMO DE ANUÊNCIA DOS ADMINISTRADORES, CONTROLADORES 
E MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL 

 
 
Pelo presente instrumento, ..........................(nome)..............., (nacionalidade), 

(estado civil), (profissão), residente e domiciliado na Rua ........................, no 

.............., na cidade de ......................, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda (CPF) sob o no ......................, e portador da Célula de 

Identidade de no ........................, doravante denominado simplesmente 

“Declarante”, na qualidade de (Controlador, Administrador ou Conselheiro) da 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS – CEMIG, sociedade de 

economia mista com sede na Av. Barbacena, 1.200, inscrita no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o no 017.155.730/0001-

64, em atenção ao disposto da Instrução CVM no 358, de 3 de janeiro de 2002 que 

disciplina a divulgação e uso de informações sobre ato ou fato relevante relativo às 

companhias abertas, a divulgação de informações na negociação de valores 

mobiliários e na aquisição de lote significativo de ações de emissão de companhia 

aberta, estabelece vedações e condições para a negociação de ações de companhia 

aberta na pendência de fato relevante não divulgado ao mercado, vem por meio do 

presente Termo de Anuência obrigar-se aos termos da referida Instrução, inclusive 

às suas eventuais alterações.  

 
 

Belo Horizonte,                     de Fevereiro de 2002 
 
 
 

Nome do Administrador, Controlador, Conselheiro 
 
 
Testemunhas: 
 
1. 2. 
Nome: Nome: 
RG: RG: 



 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG 
Companhia Aberta - CNPJ 17.155.730/0001-64 

 
Extrato da ata da 296ª reunião do Conselho de Administração. 

 
Data, hora e local: 20-05-2002, às 11 horas, na sede social, na Av. 
Barbacena, 1.200 - 18° andar, em Belo Horizonte-MG. 

 
Mesa: Presidente - Djalma Bastos de Morais / Secretário – Ayres 
Augusto Álvares da Silva Mascarenhas. 

 
Sumário dos fatos ocorridos: I- O Conselho aprovou: - o pagamento aos 
acionistas de juros sobre o capital próprio a ser compensado com o 
dividendo mínimo obrigatório, nos termos das Leis nºs 6.404/76 e 
9.249/75, no montante de R$120.000.000,00, sendo que a forma e a data 
do pagamento deverão ser definidas em reunião deste Conselho a se 
realizar em data oportuna, fazendo jus ao valor acima mencionado todos 
os acionistas que tiverem seus nomes inscritos no Livro de Registros de 
Ações Nominativas em 23-05-2002; - a nova política, de acordo com a 
instrução CVM nº 358/2002, sobre a divulgação de ato ou fato relevante 
contemplando os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca 
de informações relevantes não divulgadas; - o Projeto 704/02: UHE 
Jaguara/Reforma de Quatro Unidades Geradoras, bem como a abertura 
dos respectivos processos licitatórios e as contratações, nos termos da 
legislação vigente; - o Projeto 705/02: UHE Três Marias/Reforma de 
Seis Unidades Geradoras, bem como a abertura dos respectivos 
processos licitatórios e as contratações, nos termos da legislação vigente; 
e, - a ata desta reunião. II- O Conselho autorizou: - a captação de 
recursos no exterior, visando refinanciar as obrigações financeiras da 
CEMIG vincendas no período de maio a agosto e parte das vincendas em 
setembro de 2002, com o credor Citibank N.A., ABN – AMRO Real 
S.A. e Standard Bank plc, através de suas agências externas a serem 
indicadas, na modalidade empréstimo externo nos moldes da Lei 
4.131/62 e sob a égide da Resolução BACEN nº 2515/98, sendo que 
serão abertas duas contas vinculadas em uma instituição financeira 
federal, uma delas objetivando a internação dos recursos para a 
utilização no pagamento das obrigações a serem refinanciadas e a outra 
para provisão mensal dos recursos correspondentes para garantir o 
pagamento do principal e dos juros; e, - a formalização de Acordo com a 
Italmagnésio Nordeste S.A. para pagamento de energias consumidas e 
não pagas; - a efetuação de depósito para garantia de débito judicial, 
relativo aos valores exigidos na Ação de Execução Fiscal – Processo nº 



 
0024 02 628192-3 (4ª Tribut. Estadual), devendo o valor ser atualizado, 
mensalmente, até a efetuação do depósito. III- Os Conselheiros Oderval 
Esteves Duarte Filho, Cláudio José Dias Sales e Marcelo Pedreira de 
Oliveira votaram contra a proposta referente ao depósito para garantia de 
débito judicial acima mencionada. IV- O Presidente esclareceu que 
proposta referente à emissão, pelo Conselho de Administração, de 
parecer favorável às alterações no Estatuto da Fundação Forluminas de 
Seguridade Social-FORLUZ, visando sua adequação à Lei 
Complementar nº 108/2001, seria retirada de pauta para posterior 
apreciação. V- O Presidente e os Conselheiros Cláudio José Dias Sales, 
Oderval Esteves Duarte Filho, Marcelo Pedreira de Oliveira, Marco 
Antônio Rebelo Romanelli, Alexandre de Paula Dupeyrat Martins e 
Sérgio Roberto Belisário; o Conselheiro Fiscal Bruno Constantino 
Alexandre dos Santos; o Diretor de Finanças e Participações, Cristiano 
Corrêa de Barros; o Superintendente de Geração, José Pinto de Barros 
Neto; o Superintendente de Relacionamento Comercial com Clientes 
Corporativos, Bernardo Afonso Salomão de Alvarenga; e, os Assistentes 
da Superintendência Jurídica Fátima Inácio de Morais R. Vaz de Mello e 
Manoel Bernardino Soares fizeram considerações sobre assuntos de 
interesse da Empresa. Presenças: Conselheiros Djalma Bastos de 
Morais, Geraldo de Oliveira Faria, Cláudio José Dias Sales, Oderval 
Esteves Duarte Filho, Marcelo Pedreira de Oliveira, Sérgio Roberto 
Belisário, Alexandre de Paula Dupeyrat Martins, Marco Antônio Rebelo 
Romanelli, Ataíde Vilela, Antônio Adriano Silva, Luiz Cláudio de 
Almeida Magalhães, Fernando Alves Pimenta, Geraldo Dannemann, 
Guy Maria Villela Paschoal e Cristiano Corrêa de Barros; João Pedrosa 
Castello, Ronald Gastão Andrade Reis, Aristóteles Luiz Menezes 
Vasconcellos Drummond e Bruno Constantino Alexandre dos Santos, 
membros do Conselho Fiscal; José Pinto de Barros Neto, 
Superintendente de Geração; Bernardo Afonso Salomão de Alvarenga, 
Superintendente de Relacionamento Comercial com Clientes 
Corporativos; Fátima Inácio de Morais R. Vaz de Mello e Manoel 
Bernardino Soares, Assistentes da Superintendência Jurídica; e, Ayres 
Augusto Álvares da Silva Mascarenhas, Secretário. 
 
 
Ayres Augusto Álvares da Silva Mascarenhas 




